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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADORIA REGIONAL ELEITORAL NO MARANHÃO

EXCELENTÍSSIMO  SENHOR  DESEMBARGADOR  PRESIDENTE  DO
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO ESTADO DO MARANHÃO.

Ref.: RRC nº 0600191-81.2018.6.10.0000

O  MINISTÉRIO  PÚBLICO  ELEITORAL,  pelo  Procurador  Regional

Eleitoral signatário, com fundamento no art. 127 da Constituição Federal e no art. 3º da LC

nº 64/90 c/c art. 77 da LC nº 75/93, em perante este egrégio Tribunal propor

AÇÃO DE IMPUGNAÇÃO

DE REGISTRO DE CANDIDATURA

em face de Antonio da Cruz Filgueira Júnior, já devidamente qualificado nos

autos do processo em epígrafe (RRC), candidato ao cargo de Deputado Federal, pelo partido

Patriota (PATRI), com o nº 5122, ante as razões de fato e de direito a seguir articuladas.

I – DOS FATOS

O requerido Antonio da Cruz Filgueira Júnior pleiteou, perante esse Egrégio

Tribunal  Regional  Eleitoral,  registro de candidatura ao cargo de Deputado Federal  pelo

partido Patriota, após regular escolha em convenção partidária, conforme edital publicado

pela Justiça Eleitoral.
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No entanto,  contra  si  existe  condenação irrecorrível  do Tribunal  de Contas do

Estado do Maranhão, a qual implica  irregularidade insanável que configura ato doloso de

improbidade administrativa, conforme se passa a demonstrar.

I.1.  Processo nº 1403/2010-TCE/MA (Acórdãos PL-TCE/MA Nº 505/2013 e PL-

TCE Nº 541/2016)

O processo em epígrafe tratou da Tomada de Contas Anual de gestão da

administração direta  de Itapecuru-Mirim/MA, relativa ao exercício financeiro de 2008, de

responsabilidade de Antônio da Cruz Filgueira Júnior, então prefeito municipal.

O requerido foi condenado, nos seguintes termos (Acórdão PL-TCE/MA nº

505/2013):

“[…] os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no
uso das  atribuições  que  lhes  conferem o  art.  71,  II,  c/c  o  art.  75 da
Constituição Federal, o art. 172, inciso II, da Constituição do Estado do
Maranhão, o art. 1º, II, da Lei nº 8.258, de 06 de junho de 2005 (Lei
Orgânica do TCE/MA), e o art. 1º, II, do Regimento Interno, em sessão
plenária ordinária, por unanimidade, nos termos do relatório e voto do
Relator,  acolhido  o  Parecer  nº.  3686/2012  do  Ministério  Público  de
Contas, acordam em: 

I.  julgar irregulares  as  contas  prestadas  pelo  do Senhor Antônio  da
Cruz  Filgueira  Júnior,  nos  termos  do art.22,  inciso  II,  da  Lei  nº
8.258/2005, em razão de prática de ato de gestão ilegal, ilegítimo ou
antieconômico,  ou  infração  à  norma  legal  e  regulamentar  de
natureza contábil, financeira, orçamentária e patrimonial;

II. aplicar ao responsável, Senhor Antônio da Cruz Filgueira Júnior, as
multas  no  valor  de  R$  50.000,00  (cinquenta  mil  reais),  com
fundamento no art. 172, inciso IX, da Constituição Estadual e nos arts.
1º, inciso XIV, e 67, inciso III, da Lei nº 8.258/2005, devidas ao erário
estadual, sob o código da receita 307 – Fundo de Modernização do TCE
(FUMTEC),  a serem recolhidas no prazo de quinze dias,  a contar da
publicação  deste  Acórdão,  em  razão  das  seguintes  irregularidades
apontadas no Relatório de Informação Técnica n.º 153/2010 – UTCOG
NACOG:

1  -  Impropriedades em certames licitatórios –  modalidade Tomada de
Preços n.º 08/2008, no valor de R$ 308.173,42; n.º 22/2008, no valor de
R$  948.916,75;  n.º  24/2008,  no  valor  de  R$  304.476,57;  e  Pregão
Presencial nº 11/2008, no valor de R$ 864.250,00 (item 2.3.1, seção III):
ausência  de  apresentação  de  Parecer  Jurídico  e  Minuta  do  Contrato,
contrariando o parágrafo único do art. 38 da Lei n° 8.666/1993, Acórdão
n° 1504/2005 – TCU, Súmula n° 222; A defesa encaminha os pareceres
jurídicos ás fls. 711 (processo n.º 3313/2009) - TP n° 008/2008, contudo,
não  envia  os  pareceres  jurídicos  sobre  as  minutas  dos  contratos  das
Tomadas de Preços n° 22 e 24 e do Pregão Presencial n° 11. 

Avenida Vitorino Freire, nº 52, Areinha, São Luís/MA – CEP 65030-015 – Fone: 98 3213 7100

Num. 23396 - Pág. 2Assinado eletronicamente por: PEDRO HENRIQUE OLIVEIRA CASTELO BRANCO - 14/08/2018 18:57:54
https://pje.tre-ma.jus.br:8443/pje-web/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=18081418575381800000000022507
Número do documento: 18081418575381800000000022507



                  MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL                                                                                                  3 
                Procuradoria Regional Eleitoral no Maranhão

2  -  Irregularidade  na  reforma  e  ampliação  de  escola:  ausência  de
Projeto Básico, ausência de especificações técnicas, ausência de ART
–  Anotação  de  Responsabilidade  Técnica,  ausência  de  termo  de
recebimento definitivo da obra (item 3.4.7.5, seção III); 

3  -  Quadro  da  Agenda  Fiscal:  O  Município  não  apresentou  os
Demonstrativos  Gerenciais  de  acompanhamento  do  Relatório
Resumido  de  Execução  Orçamentária  (RREO)  e  Relatório  de
Gestão Fiscal (RGF), ato esse que está em desacordo ao disposto no art.
6º da Instrução Normativa (IN) TCE n° 014, de 08.08.2007 (item 5.1,
seção III). 

III. condenar ao responsável, Senhor Antônio da Cruz Filgueira Júnior,
ao  pagamento do débito no valor de R$ 533.684,98 (quinhentos e
trinta e três mil, seiscentos e oitenta e quatro reais e noventa e oito
centavos),  com os acréscimos legais incidentes, fundamentado no art.
172, inciso IX, da Constituição do Estado do Maranhão e nos art.  1º,
inciso XIV, e 23 da Lei nº 8.258/2005, devido ao erário municipal, a ser
recolhido no prazo de quinze dias, a contar da publicação oficial deste
Acórdão  em  razão  de  despesas  realizadas  sem  notas  fiscais,
contrariando o art. 37 da Constituição Federal/1988 e o art. 63 da
Lei n° 4.320/1964 (item 3.4.2, seção III);

IV. aplicar ao responsável, Senhor Antônio da Cruz Filgueira Júnior, a multa
no valor de R$ 53.368,49 (cinquenta e três mil, trezentos e sessenta e
oito reais e quarenta e nove centavos), correspondente a dez por cento do
valor atualizado do dano causado ao erário, com fundamento no art. 172,
inciso IX, da Constituição Estadual e nos arts. 1º, inciso XIV, e 66 da Lei
nº 8.258/2005, devida ao erário estadual, sob o código da receita 307 –
Fundo de Modernização do TCE (FUMTEC), a ser recolhida no prazo de
quinze dias, a contar da publicação oficial deste Acórdão, em razão dos
fatos citados no item 3.4.2;

V. aplicar ao responsável, Senhor Antônio da Cruz Filgueira Júnior, a multa
de R$ 39.600,00 (trinta e nove mil e seiscentos reais) com fundamento
no art. 5º, inciso I, § 1º e 2º, da Lei n.º 10.028, de 19 de outubro de 2000
e no art. 1º, inciso XI, da Lei nº 8.258/2005, devida ao erário estadual,
sob  o  código  da  receita  307  –  Fundo  de  Modernização  do  TCE
(FUMTEC),  a  ser  recolhida  no  prazo  de  quinze  dias,  a  contar  da
publicação  oficial  deste  Acórdão  em razão  de  deixar  de  divulgar,  no
prazo legal, os Relatórios de Gestão Fiscal;

VI.  aplicar  ao  responsável,  Senhor  Antônio  da  Cruz  Filgueira  Júnior,  a
multa de R$ 3.600,00 (Três mil e seiscentos reais), com fundamento no
art. 274, § 3º, inciso III, do Regimento Interno do TCE-MA, devida ao
erário estadual, sob o código da receita 307 – Fundo de Modernização do
TCE (FUMTEC), a ser recolhido no prazo de quinze dias, a contar da
publicação  oficial  deste  Acórdão  em  razão  do  encaminhamento
intempestivo dos Relatórios Resumidos da Execução Orçamentária e dos
Relatórios de Gestão Fiscal;

VII. determinar o aumento do débito decorrente dos itens II, IV e V e VI, na
data do efetivo pagamento, quando realizados após o seu vencimento,
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com base nos acréscimos legais incidentes no caso de mora dos créditos
tributários  do  Estado  do  Maranhão,  calculados  a  partir  da  data  do
vencimento; […]

VIII. enviar à Procuradoria Geral de Justiça do Estado, em cinco dias após o
trânsito  em  julgado,  uma  via  original  deste  Acórdão  e  demais
documentos necessários ao eventual ajuizamento de ação judicial;

IX. enviar à Procuradoria Geral do Estado, em cinco dias após o trânsito em
julgado,  uma  via  original  deste  Acórdão  e  demais  documentos
necessários ao eventual ajuizamento de ações judiciais de cobrança das
multas ora aplicadas  ao Senhor Antônio da Cruz Filgueira  Júnior,  no
montante de R$ 146.568,49 (cento e quarenta e seis mil, quinhentos e
sessenta e oito reais e quarenta e nove centavos);

X. enviar à Procuradoria Geral do Município de Itapecuru Mirim, em cinco
dias após o trânsito em julgado, uma via original deste Acórdão e demais
documentos  necessários  ao  eventual  ajuizamento  de  ação  judicial  de
cobrança de débito ora apurado, no valor de R$ 533.684,98 (Quinhentos
e trinta e três mil, seiscentos e oitenta e quatro reais e noventa e oito
centavos),  tendo  como  devedor  o  Senhor  Antônio  da  Cruz  Filgueira
Júnior.

Em razão da interposição de recurso de reconsideração por Antônio da Cruz

Figueira Júnior, foi proferido o acórdão PL-TCE Nº. 541/2016, no qual se decidiu por (houve

redução do valor da multa aplicada):

“[…]  III-  reformar o Acórdão PL-TCE nº 505/2013, que passará a ter  a
seguinte redação:

a)  alterar o item II para: aplicar ao responsável, Senhor Antônio da Cruz
Figueira  Júnior,  a  multa  de  R$  5.000,00  (cinco  mil  reais),  com
fundamento no art. 172, inciso IX, da Constituição Estadual e nos arts.
1º, inciso XIV, e 67, inciso III, da Lei nº 8.258/2005, devida ao erário
estadual, sob o código da receita 307 – Fundo de Modernização do TCE
(FUMTEC),  a  ser  recolhida  no  prazo  de  quinze  dias,  a  contar  da
publicação oficial deste Acórdão, em razão das seguintes irregularidades
apontadas  no  Relatório  de  Informação  Técnica  (RIT)  nº  09/2010-
UTCOG NACOG: 

b) excluir os subitens 1 e 2, do item II, do Acórdão PL-TCE nº 505/2013: 

c) manter o subitem 3 do item II do Acórdão PL-TCE nº 505/2013;

d)  modificar o item IX reduzindo a multa: enviar à Procuradoria-Geral do
Estado, em cinco dias após o trânsito em julgado, uma via original deste
Acórdão e demais documentos necessários ao eventual ajuizamento de
ação judicial de cobrança das multas ora aplicadas ao Senhor Antônio da
Cruz Filgueira Júnior, no montante de R$ 101.568,49 (cento e um mil,
quinhentos e sessenta e oito reais e quarenta e nove centavos);

e)  manter integralmente, os itens III, IV, V, VI, VII, VIII e X do Acórdão
PL-TCE nº 505/2013; [...]”
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O  Acórdão  PL-TCE/MA Nº  505/2013  foi  publicado  no  Diário  Oficial

Eletrônico, que circulou em 25/11/2014, transitando livremente em julgado em 23/08/2016 no

âmbito do TCE, conforme certidão em anexo.

I.2.  Processo nº 3317/2009-TCE/MA (Acórdãos PL-TCE/MA Nº 503/2013 e PL-

TCE Nº 452/2016)

O requerido também foi condenado nos termos do Acórdão PL-TCE/MA nº

503/2013, relativo a tomada de contas anual de gestão do FUNDEB de Itapecuru-Mirim/MA,

exercício financeiro de 2008, nos seguintes termos:

“[…] os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no
uso das atribuições que lhes conferem o art. 71, inciso II, c/c o art. 75 da
Constituição Federal, art. 172, inciso II, da Constituição do Estado do
Maranhão, o art. 1º, inciso II, da Lei nº 8.258, de 06 de junho de 2005
(Lei Orgânica do TCE/MA), e o art. 1º, inciso II, do Regimento Interno,
em sessão plenária ordinária, por unanimidade, nos termos do relatório e
voto do Relator, acolhido o Parecer nº 3.687/2012 do Ministério Público
de Contas, acordam em: 

I.  julgar irregulares  as  contas  prestadas  pelo  do  Senhor Antônio  da
Cruz  Filgueira  Júnior e  pela  Senhora  Elisângela  Maria  Marinho
Pereira Amorim de Sousa, nos termos do art. 22, inciso II, da Lei nº
8.258/2005, em razão de prática de ato de gestão ilegal, ilegítimo ou
antieconômico,  ou  infração  à  norma  legal  e  regulamentar  de
natureza contábil, financeira, orçamentária e patrimonial;

II.  aplicar solidariamente  aos  responsáveis,  Senhor Antônio  da Cruz
Filgueira  Júnior  e  Senhora  Elisângela  Maria  Marinho  Pereira
Amorim de Sousa, a multa no valor de R$ 80.000,00 (oitenta mil
reais), com fundamento no art. 172, inciso IX, da Constituição Estadual
e nos art. 1º, inciso XIV, e 67, inciso III, da Lei nº 8.258/2005, devida ao
erário estadual, sob o código da receita 307 – Fundo de Modernização do
TCE (FUMTEC), a ser recolhida no prazo de quinze dias, a contar da
publicação  deste  Acórdão,  em  razão  das  seguintes  irregularidades
apontadas  no  Relatório  de  Informação  Técnica  n.º  112/2010
UTEFI/NEAUD:  diversas ocorrências nos Convites nºs 27/2008,  no
valor de R$ 40.123,90 – Capacitação de Professores  e n.º 50/2008, no
valor de R$ 65.533,00 – Capacitação para formação inicial e continuada
de alfabetização (item 2.3.1, Seção III):  Ausência de solicitação com
pesquisa de preço de mercado, contrariando os incisos II, V e § 1º do
art. 15, o inciso II do § 2º do art. 40, c/c o inciso IV do art. 43 da Lei
n.º 8.666/1993; Ausência do ato de designação da CPL, contrariando
o  art.  38,  inciso  III,  da  Lei  n.º  8.666/1993;  Ausência  de  parecer
jurídico sobre a minuta do contrato, contrariando o parágrafo único
do art. 38 da Lei n.º 8.666/1993; Ausência de apresentação pelo setor
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financeiro da indicação dos recursos orçamentários para pagamento
da licitação, contrariando o art. 14 da Lei n.º 8.666/1993;  Ausência
de  cláusula  obrigando  o  contratado  a  manter  durante  toda  a
execução  do  contrato  todas  as  condições  de  habilitação  e
qualificação exigidas na licitação, não atendendo ao inciso XIII do
art. 55 da Lei n.º 8.666/1993; Ausência de cláusula no contrato com
vinculação  ao  instrumento  convocatório  e  à  proposta  do  licitante
vencedor, contrariando o art. 55, inciso XI, da Lei n.º 8.666/1993;
Ausência  de  designação  de  representante  da  administração  para
fiscalização do contrato, contrariando o art. 67 da Lei 8.666/1993;

2. diversas ocorrências em Tomada de Preço nº 22/2008 = R$ 948.916,95
(item 2.3.2, seção III): Ausência de solicitação com pesquisa de preço
de mercado, contrariando os incisos II, V e § 1º do art. 15; o inciso II
do § 2º do art. 40, c/c o inciso IV do art. 43 da Lei n.º 8.666/1993 ;
Ausência  do  ato  de  designação  da  CPL,  contrariando  o  art.  38,
inciso III, da Lei n.º 8.666/1993; Ausência de Parecer Jurídico sobre
a Minuta do Contrato, contrariando o parágrafo único, do art. 38 da
Lei n.º 8.666/1993; Ausência de apresentação pelo setor financeiro da
indicação dos recursos orçamentários para pagamento da licitação,
contrariando o art. 14 da Lei n.º 8.666/1993; Ausência de designação
de  representante  da  administração  para  fiscalização  do  contrato,
contrariando o art. 67 da Lei n.º 8.666/1993; Ausência de publicação
em jornal de grande circulação, em desacordo ao art. 21, inciso III,
da Lei n.º 8.666/1993. 1.

3. diversas ocorrências nos Pregões nºs 001, no valor de R$ 671.466,79 e
014,  no valor de R$ 942.610,00 (item 2.3.3,  seção III):  Ausência de
solicitação  com  pesquisa  de  preço  de  mercado,  contrariando  os
incisos II, V e § 1º do art. 15; o inciso II do § 2º do art. 40, c/c o inciso
IV do art. 43 da Lei n.º 8.666/1993;  Ausência de parecer jurídico
sobre a minuta do contrato, contrariando o parágrafo único, do art.
38 da Lei n.º 8.666/1993; Ausência do Termo de referência contendo
o  previsto  nos  incisos  I  a  III  do  art.  3º  da  Lei  n.º  10.520/2002;
Ausência de cláusula obrigando o contratado a manter durante toda
a  execução  do  contrato  todas  as  condições  de  habilitação  e
qualificação exigidas na licitação, não atendendo ao inciso XIII do
art. 55 da Lei n.º 8.666/1993.

4. fracionamento de despesas (item 2.3.5, seção III): Durante o exercício a
SEMECTEL efetuou várias aquisições com alguns fornecedores de
gêneros alimentícios, no total de R$ 45.279,95 sem, contudo, realizar
o procedimento licitatório obrigatório, conforme determina a Lei n.º
8.666/1993, arts. 2º e 23, inciso II.

5.  Subvenções,  auxílios  e  contribuições  concedidas  (item 3.2,  seção III):
Foram realizadas despesas durante todo o ano de 2008 com o credor
“Colégio  Leonel  Amorim” no total  de  R$  104.805,92,  referente  a
“benefícios  a  alunos  bolsistas”,  o  qual  indevidamente  classificado
como “Outros Auxílios Financeiros a Pessoas Físicas”, cuja correta
classificação  seria  “Contribuições”,  sendo  constatado  que  não  foi
apresentada a documentação de suporte, em desacordo ao art. 26 da
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Instrução Normativa (IN) TCE/MA n.º 09/2005 e ao art. 26 da Lei
Complementar n.º 101/2000 – LRF.

III. condenar solidariamente aos responsáveis, Senhor Antônio da Cruz
Filgueira  Júnior  e  Senhora  Elisângela  Maria  Marinho  Pereira
Amorim de Sousa, ao pagamento do débito no valor de R$ 73.067,50
(setenta e três mil, sessenta e sete reais e cinquenta centavos), com os
acréscimos legais incidentes,  fundamentado no art.  172, inciso IX, da
Constituição do Estado do Maranhão, e nos art. 1º, inciso XIV, e 23 da
Lei nº 8.258/2005, devido ao erário municipal, a ser recolhido no prazo
de quinze dias, a contar da publicação oficial deste Acórdão em razão
de notas fiscais com data de emissão anterior a Atualização para
Impressão  de  Documentos  Fiscais  (AIDF)  e  sem  contratos  de
prestação de serviços, contrariando o art. 60 da Lei n.º 8.666/1993;

IV.  aplicar  solidariamente  aos  responsáveis,  Senhor  Antônio  da  Cruz
Filgueira Júnior e Senhora Elisângela Maria Marinho Pereira Amorim de
Sousa, a multa no valor de R$ 7.306,75 (sete mil, trezentos e seis reais e
setenta  e  cinco  centavos),  correspondente  a  dez  por  cento  do  valor
atualizado  do  dano  causado  ao  erário,  com fundamento  no  art.  172,
inciso IX, da Constituição Estadual, e nos arts. 1º inciso XIV e 66 da Lei
nº 8.258/2005, devida ao erário estadual, sob o código da receita 307 –
Fundo de Modernização do TCE (FUMTEC), a ser recolhida no prazo de
quinze dias, a contar da publicação oficial deste Acórdão, em razão dos
fatos citados;

V. determinar o aumento do débito decorrente dos itens II e IV na data do
efetivo pagamento, quando realizados após o seu vencimento, com base
nos acréscimos legais incidentes no caso de mora dos créditos tributários
do Estado do Maranhão, calculados a partir da data do vencimento;

 VI. enviar à Procuradoria Geral de Justiça, em cinco dias após o trânsito em
julgado,  uma  via  original  deste  Acórdão  e  demais  documentos
necessários ao eventual ajuizamento de ação judicial;

VII. enviar à Procuradoria Geral do Estado, em cinco dias após o trânsito
em  julgado,  uma  via  original  deste  Acórdão  e  demais  documentos
necessários ao eventual ajuizamento de ações judiciais de cobrança das
multas  ora  aplicadas  ao  Senhor  Antônio  da  Cruz  Filgueira  Júnior  e
Senhora  Elisângela  Maria  Marinho  Pereira  Amorim  de  Sousa,  no
montante de R$ 87.306,75 (oitenta e sete mil, trezentos e seis reais e
setenta e cinco centavos);

VIII.  enviar  à  Procuradoria  Geral  do Município de  Itapecuru  Mirim,  em
cinco dias após o trânsito em julgado, uma via original deste Acórdão e
demais documentos necessários ao eventual ajuizamento de ação judicial
de  cobrança  de  débito  ora  apurado,  no  montante  de  R$  73.067,50
(setenta  e  três mil,  sessenta e  sete  reais  e  cinquenta centavos),  tendo
como devedores o Senhor Antônio da Cruz Filgueira Júnior e a Senhora
Elisângela Maria Marinho Pereira Amorim de Sousa.
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Em razão da interposição de recurso de reconsideração por Antônio da Cruz

Figueira Júnior, foi proferido o acórdão PL-TCE Nº. 452/2016, no qual decidiu-se por (houve

redução no valor da multa):

“[…]  ,  acordam  os  Conselheiros  do  Tribunal  de  Contas  do  Estado  do
Maranhão, no uso das atribuições que lhes conferem o art. 71,inciso II,
c/c  o  art.  75  da  Constituição  Federal,  o  art.  172,  incisos  I  e  II,  da
Constituição do Estado do Maranhão, os arts. 1º, 129, inciso I, e 136 da
Lei  nº  8.258,  de  06  de  junho  de  2005  (Lei  Orgânica  do  TCE/MA),
reunidos em sessão plenária ordinária, por unanimidade, nos termos do
relatório e voto do Relator, acolhido o Parecer nº. 474/2015 - GPROC 03
do Ministério Público de Contas, em: 

I- conhecer do recurso de reconsideração, por apresentar todos os requisitos
de admissibilidade insculpidos nos arst. 281, 282, inciso I, 284 e 285, do
Regimento Interno do TCE; 

II- dar provimento parcial ao recurso, por entender que as justificativas e
documentos oferecidas pelo recorrente foram capazes de modificar, em
partes, as irregularidades que motivaram o decisório recorrido; 

III- reformar o Acórdão PL-TCE nº 503/2013, que passará a ter a seguinte
redação:  a)  alterar  o  tópico  II,  do  Acórdão  PL-TCE  nº  503/2013,
reduzindo  a  multa,  que  passará  ater  a  seguinte  redação:  II.  aplicar
solidariamente  aos  responsáveis,  Senhor  Antônio  da  Cruz  Filgueira
Júnior e Senhora Elisângela Maria Marinho Pereira Amorim de Sousa, a
multa no valor de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) , com fundamento
no art.  172, inciso IX, da Constituição Estadual e nos arts. 1º,  inciso
XIV, e 67, inciso III, da Lei nº 8.258/2 005, devida ao erário estadual,
sob  o  código  da  receita  307  –  Fundo  de  Modernização  do  TCE
(FUMTEC),  a  ser  recolhida  no  prazo  de  quinze  dias,  a  contar  da
publicação oficial deste Acórdão, em razão das seguintes irregularidades
apontadas  no  Relatório  de  Informação  Técnica  n.º  112/2010
UTEFI/NEAUD: 

[...]

b) alterar o tópico VII do Acórdão PL-TCE nº 503/2013, para: VII - enviar à
Procuradoria-Geral do Estado, em cinco dias após o trânsito em julgado,
uma via  original  deste  Acórdão e  demais  documentos  necessários  ao
eventual  ajuizamento  de  ação  judicial  de  cobrança  das  multas  ora
aplicadas  ao  Senhor  Antônio  da  Cruz  Filgueira  Júnior  e  Senhora
Elisângela Maria Marinho Pereira Amorim de Sousa, no montante de R$
57.306,75 (cinquenta e sete mil, trezentos e seis reais e setenta e cinco
centavos); 

c) manter integralmente os tópicos I, III, IV, V, VI e VIII do Acórdão PL-
TCE nº 503/2013;”
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O  Acórdão  PL-TCE/MA Nº  503/2013  foi  publicado  no  Diário  Oficial

Eletrônico, que circulou em 25/11/2014, transitando livremente em julgado em 12/07/2016 no

âmbito do TCE, conforme certidão em anexo.

II – DOS FUNDAMENTOS JURÍDICOS

No que tange ao  Acórdão PL-TCE/MA nº 503/2013, relativo a tomada de

contas anual de gestão do FUNDEB de Itapecuru-Mirim/MA, exercício financeiro de 2008,

ressalta-se que compete ao Tribunal de Contas do Estado do Maranhão o julgamento de tais

contas,  não  sendo  o  caso  de  aplicação  dos  precedentes  do  STF  firmados  nos  Recursos

Extraordinários  nº  848.826/DF e  RE nº  729.744/DF,  conforme pacífica  jurisprudência  do

TSE:

ELEIÇÕES  2016.  RECURSO  ESPECIAL ELEITORAL.  REGISTRO
DE CANDIDATURA. PREFEITO ELEITO. COLIGAÇÃO ITAPEVA
NO RUMO CERTO - PDT /PTB / PTN / PSC / PR / PPS / DEM / PRTB
/  PSB  /  PV  /  PRP  /  PSDB  /  PSD  /  SD.
DEFERIDO. INELEGIBILIDADE.  ART.  1º,  I,  G,  DA  LEI
COMPLEMENTAR Nº 64/1990. CONTAS RELATIVAS AO FUNDEB.
TRIBUNAL  DE CONTAS.  ÓRGÃO  COMPETENTE  PARA  O
JULGAMENTO. DECISÃO DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
NOS  RE's  NOS  848.826  E  729.744.
INAPLICABILIDADE. CONTASRELATIVAS  A  CONSÓRCIO
INTERMUNICIPAL.  AUSÊNCIA  DE  IRREGULARIDADE
INSANÁVEL.  REEXAME  DE  FATOS.  IMPOSSIBILIDADE.
RECURSO  ESPECIAL  PARCIALMENTE  PROVIDO.  RETORNO
DOS AUTOS À ORIGEM PARA ANÁLISE DO PRONUNCIAMENTO
DO TCE.

1.  Rejeição  de     contas     por  possível  irregularidade  na  aplicação  de  
recursos  repassados  pela  União  ou  pelo  Estado  (FUNDEB).
Competência  do  Tribunal  de     Contas     e  não  da  Câmara  de  
Vereadores.  Inaplicabilidade  do  entendimento  firmado  pela
Suprema  Corte  no  julgamento  dos  REs  nos  848.826  e  729.744.
Precedentes. Necessário o retorno dos autos à origem para o exame do
pronunciamento exarado pelo TCE/SP, com vista à aferição da presença,
ou não, da inelegibilidade prevista no art. 1º, inciso I, alínea g, da Lei
Complementar nº 64/1990. [...]

(RESPE  -  Recurso  Especial  Eleitoral  nº  72621  -  ITAPEVA –  MG;
Relator(a) Min. ROSA WEBER; Diário de justiça eletrônico, Tomo 72,
Data 11/04/2017, Página 36)
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Conforme acima exposto, Antônio da Cruz Filgueira Júnior, na condição de

ordenador de despesas, foi responsável por diversas violações às Lei nºs 8.666/93, 4.320/64 e

LC nº 101/2000, além de ter ocasionado danos ao erário, que ensejaram inclusive a imputação

de débitos nos valores de R$ 73.067,50 (setenta e três mil, sessenta e sete reais e cinquenta

centavos) - Acórdão PL-TCE/MA nº 503/2013 - e de R$ 533.684,98 (quinhentos e trinta e três

mil, seiscentos e oitenta e quatro reais e noventa e oito centavos) - Acórdão PL-TCE/MA nº

505/2013.

As irregularidades apontadas pelo TCE, de responsabilidade do então

gestor  Antônio  da  Cruz  Filgueira  Júnior,  inequívocos  atos  dolosos  de  improbidade

administrativa  (que  causam  prejuízo  ao  erário  e  atentam  contra  princípios  da

Administração), amoldam-se à alínea g do inciso I do art. 1º da LC nº64/90.

Convém destacar,  que segundo entendimento do TSE,  à Justiça Eleitoral

compete "verificar a presença de elementos mínimos que revelem má-fé, desvio de recursos

públicos em benefício próprio ou de terceiros, dano ao erário, reconhecimento de nota de

improbidade, grave violação a princípios, entre outros, entendidos assim como condutas que

de  fato  lesem dolosamente  o  patrimônio  público  ou  que  prejudiquem  a  gestão  da coisa

pública1".

Nesse  diapasão,  percebe-se  que  o  requerido  descumpriu  exigências

constantes tanto na Lei de Licitação quanto pela Lei de Responsabilidade Fiscal.

Segundo  a  firme  jurisprudência  do  TSE,  a  desobediência  àquelas  leis

constitui  irregularidade insanável que configura ato doloso de improbidade administrativa.

Nesse sentido:

[…] O descumprimento da Lei de Licitações  constitui irregularidade
insanável que configura ato doloso de improbidade administrativa, com
exceção de falhas de caráter formal (AgR-REspe n° 925-55/PR, Rel. Min.
Maria Thereza de Assis Moura, PSESS de 20.11.2014 e AgR-RO n° 2094-
93/RJ,  Rel.  Min.  João  Otávio  de  Noronha,  DJe  de  24.10.2014).  […]
(Recurso Especial  Eleitoral  nº 3964, Acórdão,  Relator(a)  Min. Luiz Fux,
Publicação:  DJE - Diário de justiça eletrônico, Volume  , Tomo  182, Data
21/09/2016, Página 31)

[...]  Inobservância  da Lei  de Responsabilidade Fiscal  configura vício
insanável e ato doloso de improbidade administrativa, não se exigindo
dolo específico, bastando o genérico ou eventual, que se caracterizam
quando o administrador assume os riscos de não atender aos comandos

1 RO 1067-11/DF, Rel. Min. Gilmar Mendes, sessão de 30.9.2014.
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constitucionais  e  legais  que  vinculam  e  pautam  os  gastos  públicos.
Precedentes. […] (Recurso Especial Eleitoral nº 50563, Acórdão, Relator(a)
Min.  HERMAN  BENJAMIN,  Publicação:  DJE  -  Diário  de  justiça
eletrônico, Data 31/10/2017, Página 77-78)

Além disso,  os autos revelam a existência má gerência da coisa pública,

deixando  o  requerido  de  praticar,  indevidamente,  atos  de  ofício  ao  não  adotar  as

providências  dele  exigidas  no  momento  da  realização  de  procedimentos  licitatórios,

celebração dos contratos, execução e recebimento de obras/serviços objetos de execução

contratual,  transcendendo  a  mera  ilegalidade  para se  convolar em ato  que  também

configura  ato  doloso  de  improbidade,  conforme  delineado  no  art.  11,  II,  da  Lei  nº

8.429/19922.

Ressalta-se ainda que a liberação de verba pública sem a estrita observância

das normas pertinentes se amolda à alínea g do inciso I do art. 1º da LC nº 64/90, constituindo

falha insanável que configura ato doloso de improbidade administrativa, previsto no art. 10,

XI da Lei nº 8.429/903.

Por outro lado, a não observância de normas básicas que regem a execução

orçamentária  (consagradas  na  CRFB/1988 e  na  Lei  nº  4.320/64),  também caracteriza  ato

doloso de  improbidade administrativa,  pois  viola  os  deveres  de  honestidade,  legalidade  e

publicidade de atos oficiais – art. 11,  caput, da Lei nº 8.429/904; vale frisar que os citados

deveres  do  gestor  (honestidade,  legalidade  e  publicidade)  encontram  assento  na  própria

CRFB/1988, onde são alçados à categoria de princípios de toda a Administração Pública, a

teor do art. 37, caput, da CRFB/19885.

2 Art. 11. Constitui ato de improbidade administrativa que atenta contra os princípios da administração pública
qualquer ação ou omissão que viole os deveres de honestidade, imparcialidade, legalidade, e lealdade às
instituições, e notadamente:
II - retardar ou deixar de praticar, indevidamente, ato de ofício;

3 Art. 10. Constitui ato de improbidade administrativa que causa lesão ao erário qualquer ação ou omissão,
dolosa ou culposa, que enseje perda patrimonial, desvio, apropriação, malbaratamento ou dilapidação dos
bens ou haveres das entidades referidas no art. 1º desta lei, e notadamente: […] 
XI -  liberar verba pública sem a estrita observância das normas pertinentes ou influir de qualquer
forma para a sua aplicação irregular.

4 Art. 11. Constitui ato de improbidade administrativa que atenta contra os princípios da administração pública
qualquer ação ou omissão que viole os deveres de honestidade, imparcialidade, legalidade, e lealdade às
instituições, e notadamente:

5 Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
eficiência e, também, ao seguinte:  (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

Avenida Vitorino Freire, nº 52, Areinha, São Luís/MA – CEP 65030-015 – Fone: 98 3213 7100

Num. 23396 - Pág. 11Assinado eletronicamente por: PEDRO HENRIQUE OLIVEIRA CASTELO BRANCO - 14/08/2018 18:57:54
https://pje.tre-ma.jus.br:8443/pje-web/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=18081418575381800000000022507
Número do documento: 18081418575381800000000022507



                  MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL                                                                                                  12 
                Procuradoria Regional Eleitoral no Maranhão

III – DOS PEDIDOS

Ante o exposto, o Ministério Público Eleitoral requer:

a) seja o requerido notificado no endereço constante do seu RRC para apresentar

defesa, se assim desejar, no prazo legal, nos termos do art. 4º da LC nº 64/90;

b) a produção de todos os meios de provas admitidas em direito, especialmente a

juntada da prova documental em anexo (acórdão/sentença e certidão de trânsito em julgado);

c) que seja requisitado à Câmara Municipal de Itapecuru-Mirim/MA que informe

se realizou julgamento da Tomada de Contas Anual  de gestão da administração direta  do

município,  relativa ao exercício financeiro de 2008, de responsabilidade do então prefeito

municipal Antônio da Cruz Filgueira Júnior, mantendo ou não o  Acórdãos PL-TCE/MA Nº

505/2013, referido nos autos (objeto do Processo nº 1403/2010-TCE/MA) e, em caso positivo,

que encaminhe cópia de toda a documentação relativa ao julgamento;

d) após  o  regular  trâmite  processual,  seja  indeferido em  caráter  definitivo  o

pedido de registro de candidatura da requerida.

São Luís/MA,         de agosto de 2018.

PEDRO HENRIQUE OLIVEIRA CASTELO BRANCO
Procurador Regional Eleitoral
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